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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0018896-18.2016.4.01.9199/MG 


R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de remessa necessária (fl. 199-verso) e apelação (fls. 197/199) interposta pelo autor, CARLOS ROBERTO LUIZ, contra a sentença de fls. 197/199, que julgou extinto sem resolução de mérito o pedido declaratório da condição de segurada especial da sua genitora falecida, por falta de interesse de agir, nos termos do art. 267, VI do CPC/1973; e, julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS a pagar o benefício de pensão por morte a contar da data da sentença, a ser dividido com o corréu JOSÉ NORBERTO LUIZ.

 O autor em seu recurso sustenta que: (a) a preliminar de prescrição deveria ter sido afastada por fundamento diverso da decisão recorrida, vez que “o fato de existir outro dependente usufruindo do benefício não é fundamento para afastar a prescrição quinquenal, o que afasta a prescrição quinquenal no presente caso, além do apelante ser menor e absolutamente incapaz é o fato do INSS ter tido ciência da existência do apelante antes da concessão do benefício a outro dependente” (fl. 209); (b) “o termo inicial da restituição das parcelas vencidas na data do óbito, tendo em vista, que na data do ajuizamento da presente ação o apelante era menor e absolutamente incapaz (...) deveria ser determinada de forma integral, já que o outro dependente, por ser maior e capaz, só possui direito a pensão a partir do seu requerimento (art. 74, II da Lei nº 8.213/91) e a partir da habilitação do outro dependente o apelante faria jus a sua cota parte do benefício (50%) até a data em que completou 21 (vinte e um) anos” (fl. 210); e, (c) “o douto magistrado foi induzido a erro por uma informação equivocada lançada no CNIS de fl. 195” (fl. 210), de que o benefício de pensão por morte teria sido deferido ao seu genitor desde o óbito da segurada, entretanto, pelo relatório de pesquisa de créditos emitido pelo próprio INDD e juntado com as razões recursais, depreende-se que o benefício vem sendo pago desde a entrada do requerimento administrativo. Por tais razões, requer a reforma parcial da sentença para julgar totalmente procedentes os pedidos iniciais, condenando-se o INSS a pagar as prestações integrais do benefício previdenciário de pensão por morte, desde a data do óbito até a habilitação de seu genitor, a partir de quando será devida a cota parte sua até a data que completou 21 (vinte e um) anos, com a consequente inversão do ônus da sucumbência.

Recebido o recurso nos efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 219), e decorrido o prazo “in albis” para o INSS apresentar contrarrazões (fl. 250) subiram os autos a este Tribunal.

Nesta instância, a Procuradoria Regional da República da 1ª Região, em parecer acostado às fls. 253/257, opinou pelo parcial provimento do recurso de apelação.

É o relatório.
V O T O

DO NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA
Considerando que na data da prolação da sentença a condenação imposta à autarquia-previdenciária não ultrapassa, a toda evidência, o montante de 60 (sessenta) salários-mínimos (termo inicial do benefício fixado na própria data da sentença), não conheço da remessa necessária, nos termos do então vigente art. 475, § 2º do CPC/1973.

DO MÉRITO RECURSAL

Destaco, inicialmente, que o benefício previdenciário de pensão por morte rege-se pela lei vigente à época do óbito do instituidor do benefício e independe de carência, sendo que para sua obtenção é necessária a comprovação do óbito, da qualidade de segurado do instituidor da pensão e da condição de dependente do beneficiário (art. 74 da Lei 8.213/1991).
Na hipótese dos autos, verifica-se que tanto o óbito quanto a qualidade de segurada da instituidora do benefício, a genitora do autor, Maria da Penha Luiz, sequer foram discutidos, haja vista a concessão administrativa de pensão por morte ao cônjuge da falecida (fls. 60/61 e 124/125).

Em decorrência disso, a questão trazida a julgamento cinge-se à verificação do direito da parte autora ao recebimento retroativo do benefício de pensão por morte desde 29/07/1998 (data do óbito de sua genitora, conforme documento de fl. 12), tendo em vista que, conforme alegado na petição inicial, foi impedido por funcionário do INSS de fazer o requerimento administrativo ao argumento de que “não tinha ele direito ao pretendido benefício” (fl. 03).

Pois bem. O fato de o autor, nascido em 23/05/1994 (registro de fl. 11), não ter promovido sua habilitação junto à autarquia-previdenciária não prejudica seu direito à percepção das verbas previdenciárias desde a data do óbito da instituidora. 
O caput do art. 76 da Lei 8.213/1991, que estabelece que a concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação, não se aplica à hipótese dos autos, pois se trata de pensionista menor absolutamente incapaz. Em relação a esta não há falar em prazo prescricional (art. 198, I, II, e III do CC; e, art. 79 e 103, parágrafo único da Lei 8.213/1991), razão pela qual, em sendo uma das partes menor de idade, sua quota parte é devida desde a data do óbito, principalmente pelo fato de a causa impeditiva do transcurso do prazo prescricional somente desaparecer, consoante posicionamento do STJ, ao qual me filio, tratando-se de benefício previdenciário, com a maioridade, nos termos do art. 5º do CC, a saber: “A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil” (cf. REsp 1405909/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, STJ – Primeira Turma, DJe 09/09/2014).

Pelos mesmos motivos, a formalização tardia da inscrição de dependente absolutamente incapaz para a concessão do benefício de pensão por morte não impede a percepção dos valores que lhe são devidos desde a data do óbito, não obstante os termos do inc. II do art. 74 da Lei 8.213/1991, instituído pela Lei 9.528/1997. Em última análise, o absolutamente incapaz não pode ser prejudicado pela inércia de seu representante legal.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Regional:

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. FILHA MAIOR INVÁLIDA. PROVA EMPRESTADA. ADMISSIBILIDADE. HABILITAÇÃO TARDIA. TERMO INICIAL. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. CUSTAS.  1. Possibilidade de o Magistrado a quo fazer uso de documentos apresentados no Processo de Interdição do requerente para formar seu convencimento. Precedentes.  2. A pensão pode ser requerida a qualquer tempo, não se aplicando às prestações pretéritas requeridas a prescrição qüinqüenal por se tratar de absolutamente incapaz nos termos do art. 169, I, c/c art. 5º, I, do CPC/16 e art. 198, I, c/c art. 3º, II do CC .  3. No período requerido não havia pensionistas habilitados percebendo tal benefício, não tendo que se falar que a habilitação de novo beneficiário iria implicar na exclusão ou redução da cota já concedida a outrem  4. O absolutamente incapaz não pode ser prejudicado pela inércia de seu representante legal, até porque contra ele não corre prescrição, a teor do art. 198, I, do atual CC. e art. 103, parágrafo único, da Lei 8.231/91.  5. A correção monetária deve observar os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, em conformidade com as alterações nele introduzidas pela Resolução CJF nº 267 de 02/12/2013, publicada em 10 de dezembro de 2013.  6. Os Juros de mora são devidos a partir da citação, para as parcelas vencidas anteriormente a ela, e do respectivo vencimento, para as que lhe são posteriores, à taxa de 1% ao mês, até a edição da MP 2.180-35 de 24.08.2001, e a partir desta data em 0,5% ao mês (art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação conferida pela MP 2.180-35/2001). Após a edição da Lei 11.960/2009, aplicar-se-á o percentual previsto neste regramento (EREsp n 1.207.197/RS).  7. Apelação da UFG não provida. Remessa oficial parcialmente provida.”

(AC 0056054-45.2010.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal Cândido Moraes, TRF da 1ª Região – Segunda Turma, e-DJF1 p. 1416 de 14/08/2015, sem grifos no original)

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. REMESSA OFICIAL. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR URBANO. ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. TERMO INICIAL. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. CUSTAS.  1. O absolutamente incapaz não pode ser prejudicado pela inércia de seu representante legal, até porque contra ele não corre prescrição, a teor do art. 198, I, do atual CC e art. 103, parágrafo único, da Lei 8.231/91.  2. Tem direito à pensão por morte, a contar da data do óbito, o menor impúbere habilitado, uma vez que, diante da proteção legal dispensada aos interesses dos menores absolutamente incapazes, não é razoável a incidência do art. 76 da Lei n. 8.213/91 na presente hipótese, que exige do menor a formalização da habilitação, pois este não pode ser prejudicado pela inércia de seu representante legal.  3. Na hipótese, a autora, menor absolutamente incapaz, não requereu a pensão na data do falecimento do seu pai, tendo em vista que estava buscando o reconhecimento da paternidade judicialmente, o que culminou com a habilitação tardia da requerente à fruição do benefício.  4. Honorários advocatícios devidos no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, nos termos do enunciado da Súmula n. 111 do STJ.  5. Juros e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.  6. Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal (CF, art. 109, § 3º), o INSS está isento do pagamento de custas processuais somente quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e Mato Grosso. Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, I, da Lei 9.289/1996.  7. Remessa oficial a que se dá parcial provimento.”

(REO 0023280-39.2008.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, TRF da 1ª Região – Primeira Turma, e-DJF1 p. 46 de 12/03/2014, sem grifos no original)

Portanto, são devidas pela autarquia-previdenciária à parte autora as prestações integrais do benefício previdenciário de pensão por morte, desde a data do óbito da instituidora do benefício (29/07/1998, fl. 12) até a data de início do pagamento da pensão por morte ao seu genitor (03/05/2010, fls. 213/214), a partir de quando haverá sua divisão em cotas até a data que completou 21 (vinte e um) anos de idade (23/05/2015).
Assim, a sentença objurgada merece ser alterada no particular.

DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS, HONORÁRIOS DE ADVOGADO E CUSTAS
A correção monetária, observada a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ) e o desconto de eventuais valores não acumuláveis, será realizada de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada, no entanto, a orientação do STF no julgamento do tema 810 da repercussão geral, que declarou a inconstitucionalidade da Taxa Referencial - TR para esse fim (RE 870.947 RG, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado concluído em 03/10/2019); os juros de mora, por sua vez, são aplicados, a partir da citação, conforme metodologia e índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.

A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em sede de remessa necessária, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição (Cf. STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/03/2017; e, AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/02/2017).

Frisando-se que “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (Enunciado Administrativo STJ nº 7), em consonância com a jurisprudência desta Corte, condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a data deste acórdão, nos termos do então vigente art. 20, §4º do CPC/1973 e da Súmula nº 111 do STJ.
Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força do art. 4º, I da Lei 9.289/1996, o que se repete nos Estados onde houver lei estadual assim prescrevendo, como é o caso de Minas Gerais (Lei nº 14.939/2003).

DO DISPOSITIVO
Ante o exposto, não conheço da remessa necessária; e, dou provimento à apelação da parte autora para determinar à autarquia-previdenciária o pagamento das prestações integrais do benefício previdenciário de pensão por morte, desde a data do óbito da instituidora, sua genitora (29/07/1998), até o início da sua percepção por seu genitor (03/05/2010), quando deverá haver a divisão em cotas iguais até a data em que completou 21 (vinte e um) anos de idade (23/05/2015), conforme fundamentação supra.

É o voto.
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